
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 415.104 - RS (2017/0226417-4)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
ADVOGADOS : RAFAEL RAPHAELLI  - RS032676 
   DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : SANDRIANO BRITTO 

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. ART. 33 DA LEI 11.343/2006. PACIENTE 
CONDENADO À PENA CORPORAL DE 5 ANOS DE 
RECLUSÃO, NO REGIME INICIAL SEMIABERTO. NÃO 
APLICAÇÃO DO REDUTOR PREVISTO NO § 4º DO ART. 33 
DA LEI N. 11.343/2006. CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS 
QUE EMBASAM A CONCLUSÃO DE QUE O PACIENTE 
DEDICA-SE A ATIVIDADES CRIMINOSAS. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. PLEITOS DE 
ABRANDAMENTO DO REGIME PRISIONAL E DE 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA CORPORAL PREJUDICADOS. 
MONTANTE DA PENA QUE NÃO COMPORTA OS 
BENEFÍCIOS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 

– O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira 
Seção deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização 
crescente e sucessiva do habeas corpus, passaram a restringir a sua 
admissibilidade quando o ato ilegal for passível de impugnação pela via 
recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, 
de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade.

– Para aplicação da causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da 
Lei n. 11.343/2006, o condenado deve preencher cumulativamente 
todos os requisitos legais, quais sejam, ser primário, de bons 
antecedentes, não se dedicar a atividades criminosas nem integrar 
organização criminosa, podendo a reprimenda ser reduzida de 1/6 (um 
sexto) a 2/3 (dois terços), a depender das circunstâncias do caso 
concreto.

– No julgamento dos EREsp 1431091/SP, a Terceira Seção desta 
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Corte pacificou o entendimento segundo o qual é possível a utilização 
de inquéritos policiais e/ou ações penais em curso  para formação 
da convicção de que o Réu se dedica às atividades criminosas, de 
modo a afastar o benefício legal previsto  no  artigo  33,  §4º,  da  
Lei  11.343/06 . 

– Na espécie, infere-se que a Corte local conferiu legalidade ao não 
reconhecimento do privilégio, ao fundamentar que o paciente 
dedica-se às atividade criminosas, ante os processos em curso a que 
responde, também pelo delito de tráfico de entorpecentes, e pelo fato 
de não ter comprovado ocupação lícita, entendimento que se alinha à 
jurisprudência desta Corte. Modificar tal conclusão requer o 
revolvimento fático-probatório, inviável na estreita via do habeas 
corpus. Precedentes.

 – Inalterada a pena corporal, inviável o acolhimento do pedido de sua 
substituição por medidas restritivas de direitos e de fixação do regime 
inicial aberto, uma vez que o montante da pena (5 anos de reclusão) 
não atende aos requisitos objetivos previstos, respectivamente,  no art. 
44, I,  e no art. 33, § 2º, "c", ambos do CP.

– Habeas corpus não conhecido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, não conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.

Brasília (DF), 05 de dezembro de 2017(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 415.104 - RS (2017/0226417-4)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
ADVOGADOS : RAFAEL RAPHAELLI  - RS032676 
   DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : SANDRIANO BRITTO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de 

SANDRIANO BRITTO contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio 

Grande do Sul (Apelação n. 0188559-38.2017.8.21.7000).

Consta dos autos que o paciente foi condenado, em primeiro grau de 

jurisdição, à pena de 5 anos de reclusão, em regime inicial fechado, e multa, pela prática do 

crime previsto no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006 (fls. 419/433).

Irresignada, a defesa interpôs recurso de apelação, o qual foi parcialmente 

provido para alterar o regime prisional para o inicial semiaberto (fls. 492/509), em acórdão 

assim ementado:

APELAÇÃO CRIME. DELITO DE ENTORPECENTES. TRÁFICO DE 
DROGAS. MATERIALIDADE. AUTORIA. CARACTERIZAÇÃO. 
PALAVRA DOS POLICIAIS. PROVA VALIDA. INIDONEIDADE NÃO 
DEMONSTRADA. APELO DEFENSIVO. 
Comprovada a materialidade e a autoria do delito de tráfico de 
drogas, inviável a absolvição pretendida. Para afastar-se a 
presumida idoneidade dos policiais (ou ao menos suscitar dúvida), 
é preciso que se constatem importantes divergências em seus 
relatos, ou que esteja demonstrada alguma desavença com o réu, 
séria o bastante para torná-los suspeitos, pois seria incoerente 
presumir que referidos agentes, cuja função é justamente manter a 
ordem e o bem estar social, teriam algum interesse em prejudicar 
inocentes. O tráfico de drogas é tipo múltiplo de conteúdo variado, 
havendo diversos verbos nucleares que o caracterizam; portanto, o 
flagrante do ato da venda é dispensável para sua configuração, 
quando restar evidente que a destinação dos entorpecentes é a 
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comercialização - como no caso restou comprovado. ART. 33, § 3º, 
DA LEI DE DROGAS. IMPOSSIBILIDADE DE 
DESCLASSIFICAÇÃO. Inviabilidade da desclassificação, 
considerando que a prova não demonstra que o réu possuía drogas 
para oferecer a terceiros para juntos consumirem, e sim para 
comercializar. MINORANTE PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI 
Nº 11.343/06. A privilegiadora do tráfico de drogas é uma benesse 
e, portanto, exceção à regra; destarte, não devo ser objetiva e 
indiscriminadamente aplicada, mas reservada a casos excepcionais 
em que a pena mínima do tráfico (que, por si só, é um crime grave e 
usualmente merece a mais severa repressão) se mostre 
desproporcional. Faz-se, então, necessária a análise do caso 
concreto para garantir que a minorante seja reservada não apenas 
a réus primários, mas a traficantes realmente eventuais, que não 
fazem do tráfico sua "profissão". Caso concreto em que o réu não 
comprovou ocupação lícita e, em que pese ainda não haja trânsito 
em julgado nos outros processos que responde por tráfico de 
drogas, estava sendo investigado pela polícia em razão da 
traficância, depreendendo-se, diante disso, que o réu não se trata 
de traficante eventual, de menor importância. REGIME. ALTERADO 
PARA O SEMIABERTO. ART. 33, § 2º, "b", DO CP. APELO 
PARCIALMENTE PROVIDO. UNÂNIME.

No presente mandamus (fls. 1/7), a impetrante sustenta que o acórdão 

impugnado impôs constrangimento ilegal ao paciente, pois não aplicou o redutor previsto no § 

4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, embora preenchidos os requisitos legais para a sua 

incidência. Afirma que o paciente é tecnicamente primário e que registra apenas feitos criminais 

em andamento, o que não permite concluir que se dedica a atividades criminosas. Em razão do 

redimensionamento da pena, defende ser cabível o estabelecimento do regime aberto e a 

substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos.

Ao final, liminarmente e no mérito, pede a concessão da ordem para que a 

minorante prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 seja aplicada em seu patamar 

máximo, redimensionando-se a pena do paciente. Em consequência, pede a fixação do regime 

prisional aberto e substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos. 

Pedido liminar indeferido (fls. 518/520).
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Parecer do Ministério Público Federal opinando pela denegação da ordem, 

caso conhecida (fls. 525/528).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 415.104 - RS (2017/0226417-4)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Inicialmente, o Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento 

firmado pela Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, como forma de racionalizar o 

emprego do habeas corpus e prestigiar o sistema recursal, não admite a sua impetração em 

substituição ao recurso próprio.

Cumpre analisar, contudo, em cada caso, a existência de ameaça ou coação 

à liberdade de locomoção do paciente, em razão de manifesta ilegalidade, abuso de poder ou 

teratologia na decisão impugnada, a ensejar a concessão da ordem de ofício. Nesse sentido, a 

título de exemplo, confiram-se os seguintes precedentes: STF, HC n. 113890, Relatora 

Ministra Rosa Weber, Primeira Turma, julgado em 3/12/2013, publicado em 28/2/2014, STJ, 

HC n. 287.417/MS, Relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Quarta Turma, julgado em 

20/3/2014, DJe 10/4/2014 e STJ, HC n. 283.802/SP, Relatora Ministra Laurita Vaz, Quinta 

Turma, julgado em 26/8/2014, DJe 4/9/2014.

Na espécie, embora a impetrante não tenha adotado a via processual 

adequada, para que não haja prejuízo à defesa do paciente, passo à análise da pretensão 

formulada na inicial, a fim de verificar a existência de eventual constrangimento ilegal.

Como já consignado no relatório, busca-se a aplicação da minorante 

prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, a fixação de regime prisional mais brando e 

a aplicação do art. 44 do CP em favor do paciente.

A dosimetria da pena insere-se dentro de um juízo de discricionariedade do 

julgador, atrelado às particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas do agente, somente 

passível de revisão por esta Corte no caso de inobservância dos parâmetros legais ou de 

flagrante desproporcionalidade.

No caso, o sentenciante, após as considerações acerca da materialidade e 

autoria, condenou o ora paciente pela prática do crime previsto no art. 33 da Lei n. 
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11.343/2006. Na ocasião, não foi reconhecida a causa de diminuição do § 4º do art. 33 da 

Lei n. 11.343/2006 com lastro na seguinte fundamentação (fl. 431):

Deixo de reconhecer a causa de diminuição de pena prevista no 
§49, do artigo 33, da Lei 11.343/06, em razão da existência de 
vários processos em trâmite contra o acusado, o que demonstra 
dedicação a atividades criminosas.

Destaco que a existência de processos em trâmite, ainda que não 
tenha aptidão a afastar a primariedade ou caracterizar maus 
antecedentes, é suficiente para demonstrar que o acusado se dedica 
a atividades criminosas.

O Tribunal de origem, por seu turno, ao dar provimento parcial ao apelo 

defensivo, apenas modificou o regime de cumprimento de pena para o inicial semiaberto e, 

quanto à não aplicação do privilégio, o voto condutor do acórdão recorrido consignou que (fls. 

505/506):

A minorante, a meu sentir, é uma benesse e, portanto, exceção à 
regra; destarte, não deve ser objetiva e indiscriminadamente 
aplicada, mas reservada a casos excepcionais em que a pena 
mínima do tráfico (que, sabidamente, por si só é um crime grave e 
usualmente merece a mais severa repressão) se mostre 
desproporcional.

Digo isso porque não concordo com o critério de que a 
primariedade do réu basta para que mereça o benefício; entendo 
sempre necessária a análise do caso concreto, para garantir que a 
minorante seja necessária a análise do caso concreto, para 
garantir que a minorante seja reservada unicamente a traficantes 
realmente eventuais, que não fazem do tráfico sua "profissão".

E a figura do traficante eventual é admissível, ao menos no meu 
entendimento, apenas com relação àqueles indivíduos chamados 
"aviõezinhos", que ficam em uma esquina, com pouca quantidade 
de droga e dinheiro, com a tarefa de vender e repassar o produto 
da venda ao seu "superior", em troca de uma contraprestação. 
Afora tais hipóteses, o tráfico sempre exige dedicação.

Seguindo essa premissa, não vejo como afirmar que o réu ora 
julgado é um traficante eventual, pois ele não comprovou qualquer 
atividade lícita e, embora ainda não conste condenação com 
trânsito em julgado nos processos a que responde (dois processos 
de tráfico de drogas e tentativa de homicídio), estava sendo 
investigado pela polícia em razão da traficância, depreendendo-se, 
diante disso, que o réu não se trata de um traficante eventual, de 
menor importância.

Enfim, não é apenas os outros processos por tráfico que 
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comprovam a dedicação do acusado à atividade ilícita, mas todo o 
contexto fático que permeia o delito - seguindo o meu entendimento 
acerca do conceito do traficante eventual, tal contexto é 
incompatível com a redutora prevista no art. 33, § 4Q, da Lei de 
Drogas.

Sabe-se que, nos termos do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, os 

condenados pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a dois terços, 

quando forem reconhecidamente primários, possuírem bons antecedentes e não se dedicarem 

a atividades criminosas ou integrarem organização criminosa.  

Por outro lado, nos termos da jurisprudência desta Corte, a  existência 

de inquéritos e ações penais em andamento, embora não maculem os antecedentes 

criminais do acusado, por expressa disposição da Súmula 444 do STJ, constituem 

fundamento válido a evidenciar a dedicação às atividades criminosas (AgRg no HC 

331.651/SC, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, Sexts Turma, julgado em 16/03/2017, DJe 

23/03/2017).

Nessa linha, a Terceira Seção desta Corte, no julgamento dos EREsp n. 

1431091/SP, consolidou o mesmo entendimento retromencionado, cuja ementa transcrevo:

PROCESSUAL  PENAL.  EMBARGOS  DE DIVERGÊNCIA NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO  ESPECIAL.  CAUSA  DE 
DIMINUIÇÃO DE PENA. ARTIGO 33, §4º, DA LEI   11.343/06.   
REQUISITOS   CUMULATIVOS.   DEDICAÇÃO   ATIVIDADE 
CRIMINOSA.  UTILIZAÇÃO  INQUÉRITOS E/OU AÇÕES PENAIS. 
POSSIBILIDADE. PROVIMENTO DO RECURSO.

I  - O benefício legal previsto no §4º do artigo 33 da Lei 11.343/06 
pressupõe   o   preenchimento   pelo  Réu  de  todos  os  requisitos 
cumulativamente, sendo eles: i) primariedade; ii) bons 
antecedentes; iii)   não  dedicação  em  atividade  criminosa;  iv)  
não  integrar organização criminosa.

II  -  O  crime  de  tráfico de drogas deve ser analisado sempre com 
observância  ao mandamento constitucional de criminalização 
previsto no  artigo  5º, XLIII, da Constituição Federal, uma vez que 
se trata de  determinação do constituinte originário para maior 
reprimenda ao delito,  atendendo,  assim,  ao  princípio  da  
vedação  de proteção deficiente.

III  -  Assim,  é possível a utilização de inquéritos policiais e/ou 
ações  penais  em  curso  para formação da convicção de que o Réu 
se dedica  à atividades criminosas, de modo a afastar o benefício 
legal previsto  no  artigo  33,  §4º,  da  Lei  11.343/06  
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IV - In casu, o Tribunal de Justiça afastou a causa de diminuição 
de pena mencionada em  virtude  de  o Réu ostentar condenação 
por tráfico de drogas não transitada  em  julgado,  considerando 
que ele se dedica à atividade criminosa  por  não  desempenhar  
atividade  lícita, bem como porque "assim que saiu da cadeia, 
voltou a praticar o mesmo delito".

Embargos  de  divergência  providos  para  prevalecer o 
entendimento firmado  no  acórdão  paradigma,  restabelecendo o 
acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça. (EREsp 1431091/SP, 
Rel. Ministro FELIX FISCHER, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 
14/12/2016, DJe 01/02/2017) - grifei.

Na espécie, pela leitura dos excertos acima transcritos, infere-se que a Corte 

local conferiu legalidade ao não reconhecimento do privilégio, ao fundamentar que o paciente 

dedica-se às atividades criminosas, ante os processos em trâmite a que responde - também 

pelo delito de tráfico de entorpecentes - e  pelo fato de não ter comprovado ocupação lícita, 

elementos indicativos do tráfico habitual, entendimento que se alinha à jurisprudência desta 

Corte.

Assim, tendo havido fundamentação concreta, pelo Tribunal local, para não 

aplicar o redutor previsto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, concluo que, para 

entender de modo diverso, afastando-se a conclusão de que o paciente não se dedica às 

atividades criminosas, seria necessário o revolvimento de todo o conjunto fático-probatório 

amealhado durante a instrução probatória, o que, como cediço, é vedado na via estreita do 

habeas corpus, de cognição sumária. 

Nesse sentido:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. ART. 33 DA LEI 11.343/2006. PACIENTE 
CONDENADO À PENA CORPORAL DE 5 ANOS DE RECLUSÃO, 
NO REGIME INICIAL FECHADO. NÃO APLICAÇÃO DO 
REDUTOR PREVISTO NO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 
11.343/2006. CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS QUE EMBASAM A 
CONCLUSÃO DE QUE O PACIENTE DEDICA-SE A ATIVIDADES 
CRIMINOSAS. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. PLEITO DE ABRANDAMENTO DO REGIME 
PRISIONAL. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS FAVORÁVEIS E 
PRIMARIEDADE QUE ENSEJAM O REGIME INICIAL 
SEMIABERTO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. 
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HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE 
OFÍCIO. 

(...)

- Para aplicação da causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, 
da Lei n. 11.343/2006, o condenado deve preencher 
cumulativamente todos os requisitos legais, quais sejam, ser 
primário, de bons antecedentes, não se dedicar a atividades 
criminosas nem integrar organização criminosa, podendo a 
reprimenda ser reduzida de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços), a 
depender das circunstâncias do caso concreto.

- No julgamento dos EREsp 1431091/SP, a Terceira Seção desta 
Corte pacificou o entendimento segundo o qual é possível a 
utilização de inquéritos policiais e/ou ações penais em curso para 
formação da convicção de que o Réu se dedica às atividades 
criminosas, de modo a afastar o benefício legal previsto no artigo 
33, §4º, da Lei 11.343/06.

- Na espécie, infere-se que a Corte local conferiu legalidade ao não 
reconhecimento do privilégio, ao fundamentar que o paciente 
dedica-se às atividade criminosas, ante os processos em curso a que 
responde e pelo fato de não ter comprovado ocupação lícita, 
entendimento que se alinha à jurisprudência desta Corte. Modificar 
tal conclusão requer o revolvimento fático-probatório, inviável na 
estreita via do habeas corpus. Precedentes.

(...)

- Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício, 
apenas para modificar o regime de cumprimento da pena para o 
inicial semiaberto, mantidos os demais termos da condenação. (HC 
371.056/SP, deste Relator, QUINTA TURMA, julgado em 
02/05/2017, DJe 05/05/2017) - grifei.

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. 
RERFORMATIO IN PEJUS. INOCORRÊNCIA. FUNDAMENTO 
ACRESCIDO EM SEDE DE APELAÇÃO. POSSIBILIDADE. CAUSA 
DE DIMINUIÇÃO DE PENA DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 
11.343/2006. INAPLICABILIDADE. RÉU QUE RESPONDE A 
OUTRAS AÇÕES PENAIS. DEDICAÇÃO À ATIVIDADE 
CRIMINOSA. REGIME PRISIONAL. PENA SUPERIOR A 4 E 
INFERIOR A 8 ANOS DE RECLUSÃO. RÉU PRIMÁRIO. MODO 
SEMIABERTO. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
WRIT NÃO CONHECIDO.

(...)

3. Nos termos do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, 
os condenados pelo crime de tráfico de drogas terão a pena 
reduzida, de um sexto a dois terços, quando forem 
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reconhecidamente primários, possuírem bons antecedentes e não se 
dedicarem a atividades criminosas ou integrarem organizações 
criminosas.

4. A existência de outros processos criminais, pendentes de 
definitividade, embora não sirvam para a negativa valoração da 
reincidência e dos antecedentes (Súmula n. 444 do STJ), podem 
afastar a incidência da minorante do art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006, quando permitem concluir que o agente é habitual na 
prática delitiva. Precedentes. 

5. Hipótese em que a instância antecedente negou, motivadamente, 
a aplicação do redutor diante da comprovada habitualidade delitiva 
do paciente, evidenciada na existência de outras ações penais em 
curso pelos delitos de porte ilegal de armas e de lesão corporal. 
Logo, a modificação desse entendimento, a fim de fazer incidir a 
minorante da Lei de Drogas, enseja o reexame do conteúdo 
probatório dos autos, o que é inadmissível em sede de habeas 
corpus. Precedentes.

(...)

8. Habeas corpus não conhecido. (HC 397.292/PB, Rel. Ministro 
RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 27/06/2017, DJe 
01/08/2017) - grifei.

Por oportuno, inalterada a pena corporal, inviável o acolhimento do pedido 

de sua substituição por medidas restritivas de direitos e de fixação do regime inicial aberto, 

uma vez que o montante da pena (5 anos de reclusão) não atende aos requisitos objetivos 

previstos, respectivamente,  no art. 44, I,  e no art. 33, § 2º, "c", ambos do CP.

Ante o exposto, inexistindo coação ilegal a ensejar a atuação ex officio 

desta Corte, não conheço do habeas corpus, pois manifestamente incabível na espécie.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0226417-4 HC 415.104 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  06721600011615  6721600011615  70072077712  70074244443

EM MESA JULGADO: 05/12/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA IRANEIDE OLINDA SANTORO FACCHINI

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
ADVOGADOS : RAFAEL RAPHAELLI  - RS032676 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PACIENTE  : SANDRIANO BRITTO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Jorge Mussi votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
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